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Relator do Projeto de Lei que inclui vigilante entre as categorias
com direito ao risco de vida apresenta parecer à Comissão do Trabalho

O relator do PL 1033/2003 na Comissão do 
Trabalho, Administração e do Serviço Público 
(CTASP) da Câmara dos Deputados, João 
Campos (PSDB-GO) apresentou seu parecer 
ontem ao plenário da Comissão. Ele propõe a 
rejeição da emenda aprovada pelo Senado que 
obrigou o projeto a retornar à Câmara.

No dia 27 de abril, uma 
delegação de diretores da CNTV 
esteve com o deputado João Campos 
para pedir a aceleração na tramitação 
da proposta.

O PL 1033, da Deputada 
Federal Vanessa Grazziotin (PCdoB-
AM) redefine os critérios para 
caracterização de uma profissão 
como atividade de risco. De acordo 
com o texto aprovado originalmente pela Câmara, 
toda a atividade que “por sua natureza ou métodos 
de trabalho, implique risco acentuado em virtude 
de contato permanente com inflamáveis, 
explosivos e energia elétrica, roubos ou outras 
espécies de violência física, acidentes de trânsito 
e acidentes de trabalho”. Ou seja, a proposta 
claramente inclui os vigilantes como categoria 

sujeita a risco de vida.
A emenda aprovada pelo Senado reduz 

essas atividades de risco, mas continua mantendo 
os vigilantes entre elas.

De todo modo, João Campos entende que a 
redução da abrangência da nova lei não se justifica 
e, em seu relatório, pede que o texto original 
aprovado pela Câmara seja mantido.

O relatório de João Campos será agora 
votado pelo plenário da Comissão.

Bando assalta e explode carro-forte. Estilhaços provocam ferimentos em vigilantes

Um carro-forte que saiu da cidade de 
Redenção em direção ao município 
de Santana do Araguaia, no Estado do 
Pará, foi assaltado no início da tarde 
de ontem, quando trafegava pela 
rodovia BR-158. 
Faltavam apenas 40 quilômetros para 
o veículo chegar a Santana do 
Araguaia, onde o dinheiro seria 
entregue, quando seis homens 
armados com fuzis atiraram contra o 
carro-forte e renderam os vigilantes. 
Depois, explodiram o cofre do veículo 
e fugiram levando o dinheiro que era 
transportado. As informações foram 
fornecidas pelo delegado Luiz 
Antônio, do município de Santa Maria 

das Barreiras, e que responde por 
Santana do Araguaia. 
Segundo o delegado, o bando armado 
atirou contra o veículo que fazia o 
transporte de valores no momento da 
abordagem. Eles obrigaram os 
vigilantes a desembarcar do veículo, 

deixando suas armas dentro do carro. 
Em seguida, os bandidos usaram 
explosivos para arrombar o cofre e 
recolheram o dinheiro. Dois vigilantes 
ficaram feridos com os estilhaços da 
explosão.
Policiais militares e civis de Redenção 
foram acionados e estiveram no 
trecho da rodovia onde ocorreu o 
assalto. O veículo foi periciado, mas o 
delegado não soube informar a 
quantia exata que foi roubada pelo 
bando. As invest igações vão 
prosseguir provavelmente com 
reforço de policias enviados da 
capital. Fonte: Amazônia Jornal - Belém/PA
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Sindvalores-CE elege nova diretoria
Com 164 votos válidos, foi eleita, na última terça-feira (dia 3), 

a nova diretoria do SINDVALORES-CE. A eleição, em chapa única, 
reconduz à presidência da entidade o companheiro WELLINGTON 
NASCIMENTO DE OLIVEIRA. 
Do total de 244 sindicalizados, 164 compareceram para a votação, o 
que representa 67,21% do total de eleitores. A maioria dos ausentes 
estava de licença médica (afastado pelo INSS) e outros de férias, e, 
por isso portanto, não compareceram às urnas.

A diretoria toma posse no dia 29 de junho.

Justiça considera abusiva greve de vigilantes do estado do Rio
Em sessão realizada na 

tarde desta quarta-feira, o TRT 
(Tribunal Regional do Trabalho) do 
Rio julgou abusiva a greve dos 
vigilantes e determinou que os 
trabalhadores devem retomar as 
atividades. A decisão, unânime 
entre os desembargadores, 
considerou que a paralisação não 
atendeu aos requisitos previstos 
na  Le i  n º  7 .783 /89 ,  que  
regulamenta o exercício do direito 
de greve.. Como conseqüência, 
os trabalhadores que ainda não 
voltaram ao trabalho terão de 
retomar suas atividades.

A paralisação, decidida 
pela Federação dos Vigilantes do 
Estado do Rio, atingiu regiões 
como o Norte e o Noroeste do 
estado, a região serrana, lagos e 
Baixada Fluminense.
Para o TRT, um dos requisitos não 
atendidos e que contribuíram para 
a decretação da abusividade da 
greve foi a falta de assembleia 
geral  para a decidi r  pela 
paralisação. Também não ficou 
comprovado que todos os 
s i n d i c a t o s  d a  c a t e g o r i a  
comunicaram os empregadores 
48 horas antes de interromperem 
as atividades.

Segundo a Federação e do 
Sindicato dos Vigilantes do Estado 
do  R io ,  os  t raba lhadores  
reivindicavam 10% de aumento 
salarial acima da inflação e 
aumento do vale-alimentação de 
R$ 8,20 para R$ 15. O Sindicato 
das Empresas de Segurança 
Privada do Estado do Rio não 

concordou com os valores e 

entrou na Justiça.

Na sessão desta quarta-

feira, os desembargadores não 

definiram o índice de reajuste 

salarial para a categoria. Segundo 

o TRT, tratava apenas da greve. O 

reajuste dos salários deve ser 

decidido em negociação coletiva 

ou por meio do ajuizamento de um 

dissídio de natureza econômica 

no tribunal.

A greve atingiu apenas 

parte do estado. Em 2010, seis 

dos 14 sindicatos que integram a 

base do Rio de Janeiro – incluindo 

Niteroi, Angra dos Reis, Itaguaí e 

Seropédica, Petrópolis, Sindicato 

do Estado e Duque de Caxias – já 

havia assinado um acordo que 

deve valer por dois anos: 2010 e 

2011. Em 2011, outro sindicato – o 

de Mesquita e Nilópolis também 

assinou a conveção.

O acordo assinado e 

homologado como convenção 

coletiva de trabalho por esses 

sindicatos  prevê ganho de 

14,62% para a categoria.

Sindicato de Nitérói e Região divulga
comunicado sobre o movimento do Rio

O Sindicato dos Vigilantes de Niteroi 
divulgou em seu site um comunicado 
sobre a decisão do TRT-RJ, que 
considerou abusiva a greve dos vigilantes 
que atingiu parte do estado do Rio de 
Janeiro.

O Sindicato dos Vigilantes de Niterói, São 
Gonçalo, Itaboraí, Rio Bonito e Maricá/RJ, 
(SVNIT), juntamente com os Sindicatos de 
Vigilantes dos Municípios de Angra dos Reis e 
regiões, Petrópolis e região, Sindicato do Estado 
do Rio de Janeiro (Sindverj), Sindicato Vigilantes 
de Itaguaí e Seropédica e o Sindicato dos 
Vigilantes de Mesquita e Nilópolis, encaminhou 
nesta quinta-feira, 05 de maio, um ofício para a 
direção do Sindicato Patronal (SINDESP) 
solicitando uma reunião com o objetivo de 
apresentar aos empresários soluções e 
alternativas para que não haja represálias aos 
vigilantes que participaram da greve ocorrida em 
alguns municípios do Estado e que foi considerada 
ilegítima pelo Tribunal Regional do Trabalho. 
O objetivo é garantir aos trabalhadores garantias já 
conquistadas pelos vigilantes das bases citadas 
acima com o repasse para todo o Estado do 
reajuste salarial contemplando os municípios que 
ainda não foram agraciados com o reajuste de 
14.62%. A preocupação das entidades é também 
garantir com o Patronal que não haja demissões 
para os participantes da greve.
As Entidades que subscrevem este ofício estão 
preocupadas com a categoria pela decisão tomada 
pelo TRT no dia 04/05 de ter julgado a greve 
abusiva em virtude de algumas entidades que 
levaram alguns vigilantes a deflagrarem sem terem 
cumprido alguns itens da legislação em vigor.
Como sabemos que algumas empresas podem 
aproveitar a oportunidade para demitir e também 
não pagar o reajuste salarial que já está em vigor 
em alguns Municípios do Estado do Rio de Janeiro 
desde o dia 1º de março de 2011, estamos nos 
antecipando para impedir que os vigilantes que 
fizeram greve não sejam prejudicados, mesmo não 
sendo da base territorial de atuação. Nesse 
momento a categoria deve ser colocada, como 
sempre por estas entidades, em primeiro lugar.

Com informações da Folha.com e da Assessoria de Imprensa do TRT-RJ 


